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CÓDIGO DE CONDUTA DOS COLABORADORES DO CAU/PR 

INTRODUÇÃO 

Este Manual tem como objetivo servir de instrumento orientador dos atos dos 

colaboradores do CAU/PR, que terão a responsabilidade de aplicarem o seu 

conteúdo, promovendo sua divulgação, entendimento e internalização. 

Os princípios norteadores incorporam os seguintes valores: ética, respeito, 

dedicação, transparência, segurança, saúde, responsabilidade, profissionalismo e 

inovação, os quais devem ser observados no exercício diário das atividades de 

todos aqueles que fazem parte do CAU/PR. 

Cabe a cada colaborador cumprir este Manual e aos superiores imediatos 

divulga-lo para sua respectiva equipe de trabalho. 

 As diretrizes gerais que constam neste Manual estão em conformidade com o 

artigo 37 da Constituição Federal, que dispõe sobre princípios da administração 

pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, e com o 

ordenamento jurídico vigente. 

Este Manual está de acordo com a DELIBERAÇÃO PLENÁRIA DPOBR Nº 

0072-10/2017, que homologa as diretrizes para elaboração do Código de Conduta 

dos Empregados Públicos do CAU, e respeita as normas previstas no Acordo 

Coletivo de Trabalho dos empregados do CAU/PR e a legislação aplicável. 

O objetivo deste documento é disseminar uma cultura corporativa de respeito 

pelas pessoas, que assegure o desenvolvimento de comportamentos éticos 

condizentes com o ambiente profissional. 
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TÍTULO I 

DAS NORMAS RELACIONADAS AS CONDUTAS DOS COLABORADORES DO 

CAU/PR 

CAPÍTULO I  

DOS COLABORADORES 

Art. 1º. São colaboradores do CAU/PR: 

I. Empregados públicos efetivos, contratados após concurso público de provas ou provas e 

títulos; 

II. Ocupantes de cargos de livre provimento; 

III. Conselheiros do CAU/PR; 

IV. Estagiários. 

 

CAPÍTULO II  

REGIME DISCIPLINAR 

Seção I 

Das Recomendações 

 

Art. 2º. São recomendações a todos os colaboradores do CAU/PR: 

I. Manter limpo e em perfeita ordem o local de trabalho, seguindo métodos de organização e 

distribuição;  

II. Vestir-se e portar-se de forma adequada respeitando o ambiente de trabalho, pautando-se 

no bom senso e discrição;  

III. Promover o trabalho em equipe e a responsabilidade individual;  

IV. Reconhecer os esforços e valorizar os êxitos, tendo o mérito como fundamento; 

V. Zelar pela economia do material e a conservação do patrimônio público. 

Seção II 

Dos Deveres 

Art. 3º. São deveres dos colaboradores do CAU/PR: 

I. Manter assiduidade e pontualidade ao serviço no que se refere aos colaboradores 

previstos nos incisos I, II e IV do artigo 1º deste instrumento; 

II. Exercer com zelo e dedicação as atribuições legais e regulamentares inerentes ao cargo 

ou função; 
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III. Agir com base nos princípios éticos que se materializam na adequada prestação dos 

serviços públicos; 

IV. Tratar cuidadosamente os usuários dos serviços, aperfeiçoando o processo de 

comunicação e contato com o público; 

V. Verificar previamente à execução de quaisquer atividades, sua conformidade com as leis 

e regulamentos e, em caso de dúvida, após anuência do superior imediato, solicitar 

parecer jurídico sobre o tema, se entenderem necessário; 

VI. Tratar com polidez, respeito e educação ao público em geral e aos colegas de trabalho, 

independentemente do grau hierárquico; 

VII. Atender com presteza ao público em geral, prestando as informações requeridas, 

ressalvadas as protegidas por sigilo; 

VIII. Ter disponibilidade e atenção, respeitando a capacidade e as limitações individuais, 

atendendo a todos sem preferências; 

IX. Integrar, manter a solidariedade, iniciativa e cooperação dentro do grupo de trabalho; 

X. Dirigir-se de forma reservada ao tratar de assuntos referentes a avaliações profissionais; 

XI. Tratar as informações com as partes relacionadas e com as partes interessadas de forma 

a preservar a confidencialidade;  

XII. Colaborar com qualquer apuração, auditoria ou investigação promovidas 

internamente ou por órgãos fiscalizadores externos; 

XIII. Aceitar, respeitar e valorizar a diversidade; 

XIV. Manter e aprimorar controles internos que assegurem a pronta elaboração e 

confiabilidade de relatórios e demais atos emitidos pelo CAU/PR; 

XV. Tratar as informações que possam ter impacto interno e externo de forma 

transparente; 

XVI. Apresentar relatórios nas hipóteses e prazos previstos em lei e regulamentos, ou 

quando determinado por seu superior; 

XVII. Comparecer em reuniões, treinamentos ou convocações estabelecidas pelo 

Conselho; 

XVIII.  Zelar pela imagem do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paraná, do Brasil e 

demais CAU/UF; 

XIX. Respeitar a livre associação sindical e o direito à negociação coletiva;  

XX. Respeitar os direitos humanos e trabalhistas; 

XXI. Manter sigilo sobre assuntos profissionais; 

XXII. Cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais; 

XXIII. Levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao conhecimento do 

superior imediato ou, quando houver suspeita de envolvimento deste, ao 

conhecimento de outra autoridade superior competente para apuração, em razão 
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dos princípios da legalidade, moralidade e eficiência administrativa, levando-se em 

conta a prerrogativa de legitimidade e veracidade dos atos administrativos aplicável 

aos agentes públicos. 

Seção III 

Das Proibições 

Art. 4º. É vedado aos colaboradores do CAU/PR: 

I. Utilizar recursos do CAU/PR para fins particulares e/ou partidários; 

II. Utilizar o nome do CAU/PR para doação ou contribuição político-partidária, 

ressalvadas as contribuições de ordem técnica relacionadas às finalidades 

precípuas do CAU/PR; 

III. Vincular o nome do CAU/PR à fins político-partidários;  

IV. Criar ou contribuir para o desenvolvimento de um ambiente profissional hostil, que 

interfira no desempenho individual ou afete as condições de trabalho; 

V. Praticar ataques pessoais e institucionais; 

VI. Proferir xingamentos aos colegas de trabalho, imputar apelidos ofensivos ou rótulos 

que os depreciem, qualifiquem como incapazes, incompetentes ou congêneres; 

VII. Emitir acusações falsas; 

VIII. Cometer atos de injúria, difamação e/ou calúnia; 

IX. Transmitir, de forma presencial ou eletrônica, e disseminar ou armazenar 

informações ameaçadoras, obscenas, perturbadoras, preconceituosas, imorais ou 

que possam, de alguma forma, injuriar, caluniar ou difamar o CAU e/ou seus 

colaboradores; 

X. Executar atividades estranhas ao CAU em ambiente de trabalho; 

XI. Obter, para si ou para terceiros, benefícios oriundos das atividades que exerce, 

salvo os previstos em legislação. 

XII. Aceitar brindes, cortesias ou vantagens indevidas em razão de suas atribuições; 

XIII. Prestar serviços remunerados e/ou receber vantagens por serviços prestados a 

qualquer fornecedor; se diretamente ligada as atividades prestadas ao CAU/PR; 

XIV. Indicar parentes ou familiares ou, ainda, levar outra pessoa a indicá-los para 

contratação por fornecedores ou colaboradores do CAU/PR; 

XV. Oferecer, em ambiente profissional do CAU/PR, produtos e serviços de qualquer 

espécie. 

XVI. Praticar, tolerar, facilitar e apoiar qualquer tipo de atividade corrupta, ativa ou 

passiva, envolvendo ou não valores financeiros, tais como extorsão, suborno ou 

propina, com outras entidades, fornecedores, prestadores de serviços e demais 

partes interessadas; 
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XVII. Praticar ou tolerar qualquer tipo de negociação informal com concorrentes, com o 

intuito de definir preços, propostas, custos, margens de lucro, apresentação de 

propostas e ou pareceres em licitações e/ou qualquer outro assunto que possa gerar 

dúvidas no que se refere à conduta ética perante à sociedade; 

XVIII. Praticar ou tolerar qualquer tipo de desvio, fraude, irregularidade e ato ilícito contra a 

administração pública e demais partes interessadas; 

XIX. Adotar medidas de retaliação a quem denunciar irregularidades; 

XX. Obstruir eventuais investigações ou sindicâncias internas ou externas; 

XXI. Praticar ou incentivar qualquer tipo de assédio, especialmente os de natureza moral, 

sexual, de gênero e econômico, que inclui conduta verbal ou física de humilhação, 

agressão, coação ou ameaça, independentemente de seu nível hierárquico; 

XXII. Discriminar, expor ou perseguir qualquer pessoa por cor, etnia, classe social, 

convicção política, naturalidade, sexo, identidade de gênero, orientação sexual, 

credo, religião, culto, idade, deficiência, nível de escolaridade, nível hierárquico, 

cargo, função ou qualquer motivo ilegítimo; 

XXIII. Incentivar, praticar ou tolerar a pedofilia; 

XXIV. Incentivar, praticar ou tolerar a pornografia no ambiente do trabalho; 

XXV. Ingressar, comercializar, portar ou consumir qualquer tipo de bebida alcoólica no 

ambiente de trabalho; 

XXVI. Ingressar, comercializar, portar, consumir ou estar sob o efeito de qualquer tipo de 

droga ilícita no ambiente de trabalho ou em qualquer instalação ou atividade 

relacionada ao Conselho; 

XXVII. Portar armas nas dependências do Conselho, exceto no caso de profissionais 

expressamente autorizados para tal; 

XXVIII. Apropriar-se de ideia, estudo ou trabalho que foi elaborado por outro, ou repassá-lo 

sem as devidas citações, referências ou autorizações; 

XXIX. Fazer comunicação pública ou representar o CAU/PR em qualquer situação, salvo 

com autorização expressa; 

XXX. Atuar como procurador ou intermediário em nome do Conselho, sem autorização 

expressa; 

XXXI. Praticar e/ou induzir outros a agir em desacordo com leis, regulamentos, políticas e 

normas legais; 

XXXII. Rasurar, adulterar, destruir, reter documentos, registros, cadastros e sistemas de 

informação do CAU, e/ou criar documentação ou registros falsos, para induzir outras 

pessoas a entendimento incorreto, ou tendencioso sobre qualquer questão baseada 

neles; 

XXXIII. Utilizar, divulgar ou repassar, para benefício próprio ou de terceiros, metodologias, 

conhecimento ou informações confidenciais e privilegiadas do CAU;  
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XXXIV. Descumprir normas administrativas oriundas do Plenário e da Presidência do 

CAU/PR e CAU/BR, ou ser conivente com erro ou infração a este Regime disciplinar; 

XXXV.  Estabelecer metas inatingíveis e punir pelo seu descumprimento. 

XXXVI. Estabelecer comparações entre os colaboradores de modo a violar a imagem 

daqueles que forem qualificados como menos produtivos;  

XXXVII. Aplicar sanções sem motivo legítimo, com motivo falso ou desproporcional à falta 

cometida; 

XXXVIII. Tratar os colaboradores com desmedido rigor, por meio de cobranças abusivas; 

XXXIX. Cobrar atividades alheias às funções dos colaboradores; 

XL. Intimidar os colaboradores por meio de ameaças; 

XLI. Instigar a discórdia entre os colaboradores; 

XLII. Monitorar, sem prévio aviso e/ou para fins ilícitos, o trabalho dos 

colaboradores por meio de câmeras ou fiscais; 

XLIII. Praticar represálias ao colaborador que denuncia o assédio moral; 

XLIV. Ameaçar ou punir colaboradores que necessitam de afastamento por meio de 

doenças; 

XLV. Coagir, intimidar, discriminar, perseguir ou agir com autoridade excessiva e condutas 

abusivas ou constrangedoras. 

 

TÍTULO II 

DOS SISTEMAS, EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO 

CAPÍTULO I 

DOS USUÁRIOS 

Art. 5º. Os usuários dos sistemas, equipamentos e serviços de Tecnologia da 

Informação do CAU/PR devem agir com zelo, utilizando-os para fins eminentemente 

profissionais, sendo vedado o uso por interesses particulares ou de terceiros, ou, 

ainda em atividades ilegais. 

Parágrafo único. São considerados usuários os colaboradores do CAU/PR, 

previstos no artigo 1o,  que fizerem uso dos sistemas de Tecnologia da Informação 

do CAU/PR. 
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CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS, DEVERES E PROIBIÇÕES 

Seção I 

Dos Direitos do CAU/PR 

Art.6º. É direito do CAU/PR, nas relações que envolverem a Tecnologia da 

Informação: 

I. Monitorar permanentemente os equipamentos e serviços destinados a fins profissionais, 

disponíveis aos usuários do CAU/PR, tendo livre acesso ao conteúdo e informações 

geradas, interna ou externamente, por meio de auditoria que poderá ser realizada a 

qualquer tempo; 

II. Recuperar mensagens ou informações, enviadas ou recebidas nos equipamentos do 

CAU/PR; 

III. Monitorar o acesso a sites e utilização dos recursos que necessitem de internet, 

possibilitando a geração de relatórios de uso, para que sejam encaminhados à 

Autoridade Competente no caso de acesso/uso indevido. 

IV. Implantar sistemas que podem monitorar/gravar todos os acessos a Internet, e-

mails, softwares e equipamentos; 

V. Inspecionar a qualquer momento os arquivos armazenados na rede, computadores e 

equipamentos disponibilizados pelo CAU/PR;  

VI. Monitorar o histórico de ligações e acesso à internet, nos casos que envolvam 

tráfego de dados (ex: modem e pacote 3G). 

Seção II 

Dos Deveres 

Art. 7º. São deveres dos usuários: 

I. Devolver ao CAU/PR, imediatamente após o término da relação de trabalho, todos os 

originais e todas as cópias dos arquivos profissionais, sejam físicos ou digitais, que 

estejam sob sua posse ou controle; 

II. Armazenar os arquivos inerentes ao Conselho no servidor de arquivos/compartilhamentos 

de rede disponibilizadas pelo CAU/PR, para garantir o backup das informações; 

III. Devolver de forma imediata e nas condições que recebeu, todos os equipamentos, com 

as devidas depreciações, que o CAU/PR solicitar; 

IV. Solicitar previamente, por e-mail, ao responsável pela TI, as instalações ou 

remoções de software;  

V. Responder pelos danos e extravios de equipamentos; 

VI. Utilizar o e-mail do CAU/PR exclusivamente para fins de trabalho; 
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VII. Utilizar o Microsoft Outlook Web (Office 365), que deverá ser acessado pelo 

endereço http://www.office.com, e autenticado com seu devido usuário e senha 

pessoal;  

VIII. Utilizar a assinatura de e-mail no formato definido pelo setor de Comunicação. 

Seção III 

Das proibições 

Art. 8º. É proibido aos usuários: 

I. Fazer download, armazenamento, acesso, veiculação, distribuição, edição ou gravação 

de informação de conteúdos inapropriados ou que não guardem relação com o 

trabalho desenvolvido no CAU/PR. 

Parágrafo Único. Consideram-se conteúdos inapropriados os que possuam 

conotação sexual, pornográfico, aliciamento, pedofilia, ou que incitem a 

discriminação racial, étnica, religiosa ou que, de qualquer forma, configure crime. 

II. Utilizar outros serviços não disponibilizados pelo CAU/PR, para o armazenamento de 

arquivos; 

III. Armazenar arquivos pessoais em computadores, telefones celulares, compartilhamentos 

de rede e quaisquer outros serviços/equipamentos disponibilizados pelo CAU/PR; 

IV. Usar conexão discada (dial-up), ancoragem de smartphone para uso da internet 

móvel ou conexão wi-fi de terceiros em qualquer equipamento que esteja conectado 

na rede do CAU/PR ou fisicamente localizado em um dos escritórios do CAU/PR, 

exceto para as funções que estejam previamente autorizadas pela área de TI; 

V. Abrir qualquer equipamento para reparo. Esses devem ser feitos exclusivamente pelo 

departamento de TI e/ou por prestadores de serviços previamente autorizados; 

VI. Instalação/remoção de softwares que não forem devidamente 

autorizados/acompanhados pelo departamento de TI, mesmo que para uso a 

trabalho do CAU/PR;  

VII. Utilizar computadores e outros equipamentos pessoais no ambiente do Conselho, 

para utilização a trabalho ou não, salvo com autorização expressa do Presidente do 

CAU/PR por meio de termo específico, bem como com assinatura de termo de 

responsabilidade do usuário; 

VIII. Utilizar, para fins de trabalho, serviços informatizados que não estejam contratados e 

homologados pelo CAU/PR, salvo quando autorizado pela Autoridade Competente; 

IX. Efetuar cópias de softwares legalmente adquiridos pelo CAU/PR;  

X. Portar ou utilizar softwares não licenciados em equipamentos no ambiente do CAU/PR;  

XI. Utilizar em benefício próprio ou ceder a terceiros softwares licenciados ao CAU/PR; 

XII. Utilizar os softwares P2P (Kazaa, Ares Galaxy, Imesh, Emule, BitTorrent, etc);  

XIII. Permitir o acesso de terceiros aos serviços de TI sem a devida aprovação; 

http://www.office.com/
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XIV. Utilizar equipamentos ou ferramentas do CAU/PR fora do horário de trabalho, salvo 

com autorização da chefia imediata; 

XV. Transmitir ou armazenar informações pessoais, de modo que interfiram ou 

concorram com a capacidade de armazenagem ou de transmissão disponível para 

fins profissionais; 

XVI.   Violar a privacidade de outros usuários, salvo a necessidade da instituição. 

TÍTULO III 

DA RESPONSABILIZAÇÃO DO REGIME DISCIPLINAR  

CAPÍTULO I 

DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 9º. O colaborador responde civil, penal e administrativamente pelo exercício 

irregular de suas atribuições. 

Art.10. A responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou comissivo, doloso ou 

culposo, que resulte em prejuízo à Administração ou a terceiros. 

Parágrafo Único. Tratando-se de dano causado a terceiros, responderá o 

colaborador perante a Administração, em ação regressiva. 

Art. 11. A responsabilidade civil-administrativa resulta de ato omissivo ou comissivo 

praticado no desempenho do cargo ou função. 

Art. 12. As sanções civis, penais e administrativas poderão cumular-se, sendo 

independentes entre si. 

Art. 13. A responsabilidade administrativa do colaborador será afastada no caso de 

absolvição criminal que negue a existência do fato ou sua autoria. 

Art. 14. Nenhum colaborador poderá ser responsabilizado civil, penal ou 

administrativamente por dar ciência à autoridade superior ou, quando houver 

suspeita de envolvimento desta, a outra autoridade competente para apuração de 

informação concernente à prática de crimes ou improbidade de que tenha 

conhecimento, ainda que em decorrência do exercício de cargo, emprego ou função 

pública. 
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CAPÍTULO II 

DAS PENALIDADES 

Art. 15. As penas disciplinares serão aplicadas, após o procedimento de sindicância 

ou processo administrativo disciplinar, nos casos de violação dos deveres e 

proibições expressos nestas normas, e na legislação vigente. 

Art. 16. A aplicação das penas disciplinares é de competência do Presidente. 

Art. 17. Para a aplicação de penas disciplinares, a autoridade competente deverá 

comunicar o colaborador penalizado, seu superior hierárquico e o Setor de Recursos 

Humanos, para que faça a respectiva anotação nos assentamentos funcionais do 

colaborador. 

Art. 18. Os colaboradores do CAU/PR estão sujeitos às seguintes penas 

disciplinares: 

I. Advertência por escrito; 

II. Suspensão; 

III. Demissão; 

IV. Destituição de cargo em comissão.  

§1º. Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a gravidade da 

infração cometida, os danos que dela provierem para o serviço público, as 

circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais. 

§2º. O ato de imposição da penalidade mencionará sempre o fundamento legal e a 

causa da sanção disciplinar. 

Art. 19. A penalidade de advertência será aplicada por escrito nos casos de 

inobservância de dever funcional que não justifique imposição de penalidade mais 

grave. 

Art. 20. A pena de suspensão será aplicada: 

I. No caso de falta grave e pertinente ao grau da punição que não importe em rescisão de 

contrato de trabalho por justa causa; 

II. No caso de reincidência de faltas punidas com advertência. 

§1º. No caso de suspensão, o ato deverá fixar o prazo e a data do início do 

cumprimento da pena. 

§2º. Quando houver conveniência para o serviço, a penalidade de suspensão poderá 

ser convertida em multa, na base de 50% (cinquenta por cento) por dia de 
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vencimento ou remuneração, ficando o colaborador obrigado a permanecer em 

serviço.  

Art. 21. No caso de reincidência de falta já punida com advertência, o CAU/PR 

instaurará Processo Administrativo Disciplinar.  

Art. 22. No caso de desobediência ou falta de cumprimento às normativas e regras 

estabelecidas pelo CAU/PR, poderá ser instaurado Processo Administrativo 

Disciplinar. 

Art. 23. As penalidades de advertência e de suspensão terão seus registros 

cancelados após o decurso de 3 (três) e 5 (cinco) anos de efetivo exercício, 

respectivamente, se o colaborador não houver, nesse período, praticado nova 

infração disciplinar. 

Parágrafo Único. O cancelamento da penalidade não surtirá efeitos retroativos, 

salvo nos casos de erro praticado pela Administração. 

 

 

 


